GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
Resolução Nº 105/2002 de 31 de Maio
Considerando que no desenvolvimento do processo de reconstrução na Ilha do Faial em consequência do sismo ocorrido a 9 de Julho de 1998, é necessário adquirir terrenos para proceder à construção de novas habitações;

Considerando as medidas excepcionais de apoio instituídas pelo Decreto Legislativo Regional n.º 15-A/98/A, de 25 de Setembro, que prevê a cedência gratuita de lotes aos sinistrados, sempre que, nos termos do diploma em causa, não seja possível reconstruir, reabilitar ou reparar a habitação sinistrada no mesmo local;

Considerando que a Região Autónoma dos Açores é proprietária de 3 prédios sitos ao Farrobo, contíguos a um prédio, inscrito na matriz predial rústica com o artigo 47 e descrito na respectiva Conservatória do Registo Predial com o n.º 36/Flamengos, inscrito 1/6 a favor de Manuel Pereira Duarte, 2/6 a favor de Maria Filomena Duarte Silva, 1/6 a favor de Angela Pereira Duarte, 1/6 a favor de Maria da Conceição Portela Duarte, José Pereira Duarte, Maria Delfina Portela Duarte e Mário Portela Duarte, com usufruto a favor de Mário Pereira Duarte e 1/6 a favor de Filomena da Silva Duarte, sobre o qual decorre em Tribunal uma acção para reconhecimento do direito de propriedade, e do qual é necessário e imprescindível a aquisição de uma faixa com a área de 4.550 m2 para que se possa proceder ao loteamento dos terrenos entretanto adquiridos pela Região Autónoma dos Açores;

Considerando que a acção que impende sobre o prédio em causa inviabiliza a aquisição da parcela de terreno por via do direito privado;

Considerando que urge proceder à aquisição da parcela de terreno acima identificada, para conjuntamente com os terrenos a ela contíguos e já propriedade da Região proceder à sua urbanização e posterior cedência aos agregados familiares cuja realojamento definitivo não foi possível mediante a recuperação, reabilitação ou reconstruindo as suas habitações no local por elas ocupado, atendendo ao grau de risco que tal situação comporta.

Considerando, ainda, que a previsão do montante dos encargos a suportar com a presente aquisição é de € 79.433,57.

Assim, nos termos dos artigos 10.º e seguintes e do artigo 90.º do Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.º 168/99, de 18 de Setembro, e nos termos das alíneas b) e bb) do artigo 60º do Estatuto Político Administrativo da Região Autónoma dos Açores, o Governo Regional resolve o seguinte:

1. Declarar a utilidade pública urgente de uma parcela de terreno com a área de 4.550 m2 a desanexar de um prédio sito ao Farrobo, na freguesia de Flamengos, concelho da Horta, inscrito na matriz predial rústica com o artigo 47 e descrito na respectiva Conservatória do Registo Predial com o n.º 36/Flamengos, inscrito 1/6 a favor de Manuel Pereira Duarte, 2/6 a favor de Maria Filomena Duarte Silva, 1/6 a favor de Angela Pereira Duarte, 1/6 a favor Maria da Conceição Portela Duarte, José Pereira Duarte, Maria Delfina Portela Duarte e Mário Portela Duarte, com usufruto a favor de Mário Pereira Duarte e 1/6 a favor de Filomena da Silva Duarte, destinada, conjuntamente com outros prédios propriedade da Região Autónoma dos Açores à implantação de um loteamento urbano.

2. Autorizar a Região Autónoma dos Açores, através da Secretaria Regional da Habitação e Equipamentos, a tomar posse administrativa do prédio em causa, já que tal acto se considera indispensável à imediata execução da obra.

3. Conferir ao delegado da Secretaria Regional da Habitação e Equipamentos na ilha do Faial, com autorização para delegar, os poderes suficientes para intervir em representação da Região Autónoma dos Açores no processo de expropriação.

4. A presente resolução entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Aprovada em Conselho do Governo Regional, Horta, 13 de Maio de 2000 - O Presidente do Governo Regional, Carlos Manuel Martins do Vale César.
